
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.462 - SC (2015/0288069-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FRANCOIS MAFEZOLLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO CLANDESTINA (ART. 183 DA LEI 
9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de 
que a transmissão de sinal de internet via radio sem autorização da ANATEL 
caracteriza o fato típico previsto no artigo 183 da Lei nº 9.472/97, ainda que se 
trate de serviço de valor adicionado de que cuida o artigo 61, § 1°, da mesma 
lei.
2. É também pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
instalação de estação de radiodifusão clandestina é delito de natureza formal 
de perigo abstrato que, por si só, é suficiente para comprometer a segurança, a 
regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do país, não 
tendo aplicação o princípio da insignificância mesmo que se trate de serviço de 
baixa potência. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.462 - SC (2015/0288069-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FRANCOIS MAFEZOLLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por François Mafezolli contra decisão 

de minha lavra que negou seguimento ao recurso do agravante, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. SERVIÇO DE 
INTERNET VIA RÁDIO. TIPICIDADE. ARTIGO 183 DA LEI Nº 
9.472/97. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

Alega o agravante, em suma, que o Superior Tribunal de Justiça ainda não 

sedimentou posição no sentido da impossibilidade de se aplicar o princípio da insignificância 

aos crimes de telecomunicações e que o Supremo Tribunal Federal também entende ser 

possível a aplicação do princípio da insignificância em crimes de telecomunicações, mormente 

no presente caso em que a transmissão era de baixíssima potência, sem capacidade de 

interferir nos demais meios de comunicação.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO CLANDESTINA (ART. 183 DA LEI 
9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de 
que a transmissão de sinal de internet via radio sem autorização da ANATEL 
caracteriza o fato típico previsto no artigo 183 da Lei nº 9.472/97, ainda que se 
trate de serviço de valor adicionado de que cuida o artigo 61, § 1°, da mesma 
lei.
2. É também pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
instalação de estação de radiodifusão clandestina é delito de natureza formal 
de perigo abstrato que, por si só, é suficiente para comprometer a segurança, a 
regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do país, não 
tendo aplicação o princípio da insignificância mesmo que se trate de serviço de 
baixa potência. 
3. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de 

que a transmissão de sinal de internet via radio sem autorização da ANATEL caracteriza o 

fato típico previsto no artigo 183 da Lei nº 9.472/97, ainda que se trate de serviço de valor 

adicionado de que cuida o artigo 61, § 1°, da mesma lei.

É também pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a instalação 

de estação de radiodifusão clandestina é delito de natureza formal de perigo abstrato que, por 

si só, é suficiente para comprometer a segurança, a regularidade e a operabilidade do sistema 

de telecomunicações do país, não tendo aplicação o princípio da insignificância mesmo que se 

trate de serviço de baixa potência. 

Nesse sentido, colhem-se reiterados precedentes das duas Turmas com 

competência de matéria penal, dos quais extraio os seguintes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. CRIME DE 
TELECOMUNICAÇÕES. RETRANSMISSÃO DE SINAL DE INTERNET 
VIA RÁDIO. SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO. CLASSIFICAÇÃO 
QUE NÃO RETIRA A NATUREZA DE SERVIÇO DE 
TELECOMUNICAÇÃO. 2. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
DESNECESSIDADE DE PREJUÍZO CONCRETO. INVIABILIDADE DE 

Documento: 1497487 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido 
de que a transmissão clandestina de sinal de internet, via radiofrequência, 
sem autorização da Agência Nacional de Telecomunicações, caracteriza, em 
tese, o delito previsto no artigo 183 da Lei n. 9.472/1997. Não há se falar 
em atipicidade do delito pela previsão de que se trata de serviço de valor 
adicionado, uma vez que referida característica não exclui sua natureza de 
efetivo serviço de telecomunicação.

2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido 
de não ser possível a incidência do princípio da insignificância nos casos de 
prática do delito descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/1997. Isso porque se 
considera que a instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem 
autorização dos órgãos e entes com atribuições para tanto, já é, por si, 
suficiente para comprometer a segurança, a regularidade e a operabilidade 
do sistema de telecomunicações do país, não podendo, portanto, ser vista 
como uma lesão inexpressiva.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 33.399/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 
DA LEI N. 9.472/1997. SERVIÇO DE PROVEDOR DE INTERNET. 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (INTERNET VIA 
RÁDIO). EXPLORAÇÃO CLANDESTINA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DELITO FORMAL E 
ABSTRATO. PRECEDENTES.

1. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de que a 
prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo que de baixa 
potência e sem a obrigatoriedade de autorização por parte do órgão 
regulador, como na hipótese de serviço de valor adicionado (SVA), 
constitui delito formal de perigo abstrato, o que afasta o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção.

2. Agravo regimento improvido.
(AgRg no REsp 1555092/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO 
CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET. CRIME CONTRA AS 
TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI 9.472/97. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ENUNCIADO SUMULAR 83/STJ.

I - No âmbito do Superior Tribunal de Justiça prevalece o entendimento 
no sentido de que o fato do art. 61, § 1°, da Lei 9.472/97 disciplinar que 
não constitui serviço de telecomunicação qualquer serviço de valor 
adicionado, não implica no reconhecimento, por si só, da atipicidade da 
conduta atribuída ao agravante, tendo em vista que a prestação de serviço a 
internet engloba as duas categorias de serviço mencionadas.
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II - A prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo que de 

baixa potência, como ocorreu in casu, constitui um delito formal de perigo 
abstrato, o que afasta o reconhecimento da atipicidade material da conduta 
pela aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

III - Incide o Enunciado Sumular 83 desta eg. Corte quando a decisão 
proferida pelo Tributal de origem encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior.

Agravo regimental  desprovido.
(AgRg no AREsp 685.463/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 01/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO E 
OPERAÇÃO CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET. CRIME CONTRA AS 
TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI 9.472/97. CONDUTA 
TÍPICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Ao agravante é atribuída a conduta de prestar, sem autorização da 
ANATEL, o serviço de acesso à internet à terceiros, mediante a instalação e 
funcionamento de equipamentos destinados para tal fim.

2. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça prevalece o entendimento 
no sentido de que tal conduta, nos moldes como narrada na exordial 
acusatória ofertada na hipótese, é apta a configurar, em tese, o delito 
previsto no artigo 183 da Lei n. 9.472/97. Precedentes.

3. O fato do artigo 61, § 1º, da Lei n. 9.472/97 disciplinar que não 
constitui serviço de telecomunicação qualquer serviço de valor adicionado 
não implica no reconhecimento, por si só, da atipicidade da conduta 
atribuída ao agravante, tendo em vista que a prestação de serviço à internet 
engloba as duas categorias de serviço mencionadas.

4. Esta Corte Superior de Justiça também já firmou posicionamento no 
sentido de que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade na 
hipótese, já que se trata de delito de perigo abstrato. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1304262/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 28/04/2015)

Do exposto resulta que, ao contrário do que alega o agravante, a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça é de fato uniforme e pacífica acerca do tema, valendo 

conferir, por todos, o seguinte julgado da Terceira Seção:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO DE 
RADIODIFUSÃO CLANDESTINA SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER 
PÚBLICO (ART. 183 DA LEI 9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA: IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL DE 
PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
LESIVIDADE DA CONDUTA. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INTERPOSTOS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL.

1. Embora os arts. 557, § 1º, do CPC e 258, caput, do RISTJ prevejam 
um prazo de 5 (cinco) dias para a interposição de agravo regimental contra 
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decisão monocrática de Relator que nega ou dá provimento a recurso, a 
defensoria pública dispõe de prazo em dobro para recorrer estabelecido no 
art. 44, I, da Lei Complementar n. 80/1994. Recurso tempestivo.

2. Recentemente, o entendimento jurisprudencial das Turmas 
componentes da 3ª Seção desta Corte veio a se harmonizar no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 
da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o que 
torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado pela conduta do 
agente. Precedentes.

3. A invocação de precedentes do Supremo Tribunal Federal em Habeas 
Corpus e em Recurso Ordinário em Habeas Corpus decidindo de maneira 
diversa não influencia na apreciação de embargos de divergência em 
Recurso Especial, pois a finalidade do referido recurso é a uniformização da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e não o alinhamento do 
entendimento desta Corte ao do Supremo Tribunal Federal, tanto mais 
quando a questão em debate envolve apenas matéria infraconstitucional.

4. A referência a precedentes que consagram entendimento já superado 
na Corte não se presta a infirmar a tese de harmonização superveniente da 
jurisprudência a respeito do tema.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1177484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 
15/12/2015)

Tem-se, assim, que era mesmo de se negar seguimento ao recurso especial 

porque manifestamente improcedente, já que o acórdão recorrido está em conformidade com 

a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0288069-5 REsp 1.566.462 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50054563620114047201  50113421120144047201  SC-50054563620114047201  
SC-50113421120144047201

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCOIS MAFEZOLLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCOIS MAFEZOLLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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